
0 1 E T I N O f i c i a l 
E L A P R O V I N C I A D E L E Ó N 

l l g l l l l i r i l i i E -Intervención de Pondos 
I , is Dípuíaclótk ¡írovíactal—Teléfono 1700 
gMpU á8 IB VtWtaMt frOTllllll—Tel. 1916 

Lunes 30 de Septiembre de 1946 
. • Múliu: 221 

No te publica los domingos ni días festlvó-s 
Ejemplar corriente: 75 céntimos. 
Idem atrasadoi 1,50 pesetas. 

AdvwrteBfiluu—1 / Los »<»Qor«8 Aícaídas f Secretarios ¿nuniápal«a ••tin obligados « diaponar qn* M fija an « l a n p i a r d 
téit iíKwara da ®at® BOLIVÍK O f l C l A i . en ai l it io de cottambre. tan pronto como ae reciba, hasta la Siación del ejemplar siguiente, 

y' / L»s Saer otario a Manici palea cuidarán de coleccionar ordenadamente el BOLITÍN OFICIAL, para su encuademación an^ai. 
S, &»aeTeioáea reglamentarias em ai BOLITÍN OFICIAL, se han de mandar por el Excmo. Sr. Gobernador civil. 
Pr^ctoSe—SUSCRIPCIONES.-^—a) Ayantamientoa. 100 pesetas anuales por doa' ejemplares de cada número, y 59 paaeiss 

,ptKkm ««da ej«Mpiar MÁS. Recargo de! 25 por 100 ai no abonan el importe anual dentro del primar semestre. 
* ,. •/• >} mía** ¥*eineÍ«0,'jfcKf«d6e mwmiápaAmf y orjfaniamos » dependencias ofícialea, abonaran, 50- pesetea anualas é SO peset 
«wteaí»»,. «da p»f6 *delantado. \ _ • 
' ^ ¡si Reatantes saseripciones, 6® pnanins .nnaalns, SS-pesetee semestrales 6 2$ -péisetas trimestrales', eon payo adelantado.' 

. . IDirTOS Y ANUNCIOS..—a) }mgská<*# wanictpaies. ^w* peseta línea. '*• . 
. ,as damáa, 1,50 pesetas.línea. x' ; 

MinlsleríB de lidnstria 
¥ Comercio 

Msarfa fienenl de Abaslecimlenlas 
í 

a 
m i s a r l a 

I N S P E C C I O N G E N E R A L 

Circular 594- por la que se d ic t an nor­
mas para el ejercicio de las facu l ta ­
des delegadas p o r l a Comisar ia Ge­
neral de Abastecimientos y Trans­
portes d los A y u n t a m i e n t o s . 

Para e j e c u c i ó n del Decre to de 30 
Je Agosto de I M S , Bo le t í n Of ic ia l del 
Jsfacío n ú m e r o 256, sobre d e l e g á c i ó n 
ê í u n c i o n e s de abas tec imien tos 

jos Ayuntamien tos , esta Coi 
eaeral dispone l o s iguiente : 

p 
uctos cuya pegulación se delega en 

los Ayuntamientos 
J l r ! í c a l 0 1 - 0 C o n a r reg lo a lo d i s -
refe-í! ea el a r t í c u l o 4 .° d e l Decre to 
^ieni se (ielega e n los A y u n l a -
iuiê ¡0s la r e g u l a c i ó n de l abasteci-

di los s iguientes p roduc tos : 
ifnes. aves y caza, 
^ f h e fresca/ 

Aseados. • . • : 
^ütas. 

balizas y l e g u m b r e s frescas. 

A) NORMAS GENERALES 

Art 2 0l"69is,ación aplicable 
tod iOS A.yun tamien tos a p l i -

fe'ación l e g i s l a c i ó n v igente en 
^lae ión C0 v los a r t í c u I o s c u y a re-

u.se les encomienda . 

Formación de ciclos comerciales. Licen­
cias de apertura y retirada de las mismas 

A r t . 3.° De acuerdo c o n el a r t í c u ­
lo 7.° d e l Decreto , f o r m a r á n los c i ­
c los comerc ia les , conced iendo las 
o p o r t u n a s l i cenc ias de aper turas y 
re t i radas de las mi smas , deb iendo 
tener en cuenta las n o r m a s de esta 
C o m i s a r í a Genera l de 30 de A b r i l 
de 1946 ( « R e v i s t a de L e g i s l a c i ó n » 
n ú m e r o 8, p á g . 541); O f i c i o de 7 de 
J u n i o de 1946 ( « R e v i s t a de Leg i s l a ­
c i ó n » n ú m e r o 11, p á g . 700); O r d e n 
de l M i n i s t e r i o d é I n d u s t r i a y Comer-
c í o de 25 de A b r i l de 1916 y Decretos 

¡ de 20 de Agosto de 1938, 8 de Sep­
t i e m b r e de 1939, para las i n d u s t r i a s 
que dependan o r g á n i c a m e n t e del 
M i n i s t e r i o de I n d u s t r i a - y C o m e r c i o , 
a s í c o m o de las Ordenes de 17 de 

i N o v i e m b r e de 1938 y 12 de Sep t i em-
j b r e de 1939, de l p r o p i o M i n i s t e r i o . 

Regulación comercial en fase de consumo 
comprende Economatos y Cooperativas 

A r t , ' 4 . ° L a r e g u l a c i ó n Comerc ia l 
en la fase de c o n s u m o de estos ar­
t í c u l o s a lcanza a las au to r i zac iones 
que p u e d a n concederse en l o suce­
s ivo a E c o n o m a t o s y Coopera t ivas 
de C o n s u m o pa ra m o n t a r los se rv i ­
cios adecuados en o r d e n a estable­
c i m i e n t o s expendedores pa ra sus 
a f i l i ados y socios. 

Resoluciones dictadas por los Alcaldes 
no son recurribles en vía contencioso-

administratíva 
A r t , .5.° Las resoluciones d i c t adas 

p o r los A y u n t a m i e n t o s , en v i r t u d de 
las facul tades concedidas p o r el De­
cre to de 30 de Agosto de l a n o en 
curso , no son r e c u r r i b l e s en v í a Con-

t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a , p o r ser fa ­
cu l tades delegadas de este O r g a n i s ­
m o , c o n t r a cuyas reso luc iones n o se 
d a n los recursos re fe r idos , por p r o ­
h i b i c i ó n de la L e y de l a Jefatura de l 
Es tado de 18 de M a r z o de 1944 (a r ­
t i c u l o 2 , ° ) . 

Recursos de alzada contra resoluciones 
municipales 

A r t . 6.° C o n t r a las r e so luc iones o 
acuerdos m u n i c i p a l e s en la m a t e r i a 
que se les e n c o m i e n d a puede e j e rc i ­
tarse u n recurso de a lzada ante e l 
G o b e r n a d o r C i v i l , c o m o De legado 
P r o v i n c i a l de A b a s t e c i m i e n t o s , que 
d e b e r á i n t e rpone r se y f o r m a l i z a r s e 
en e l p lazo de o c h o d í a s , con t ados 
desde el s iguiente a l a n o t i f i c a c i ó n , 
en la m i s m a A l c a l d í a , la que r e m i t i ­
r á los antecedentes a l Delegado P r o ­
v i n c i a l , r e so lv iendo é s t e en e l t é r m i ­
n o de c i n c o d í a s . 

Contra las resoluciones de los Delegados 
Provinciales 

C o n t r a los acuerdos r e so lu to r io s 
de los Gobernadores c i v i l e s . Delega­
dos P r o v i n c i a l e s de A b a s t e c i m i e n t o s 
y T ranspor t e s , p o d r á t a m b i é n ejer­
ci tarse recurso ante esta C o m i s a r í a 
Genera l en las m i s m a s c o n d i c i o n e s 
y t é r m i n o s , r e s o l v i é n d o s e p o r la m i s ­
m a lo cjue co r re sponda , s i n u l t e r i o r 
a p e l a c i ó n . 

Los Ayuntamientos no tienen facultad 
para imponer sanciones en metálico 
A r t . 7,° L o s A y u n t a m i e n t o s en 

func iones delegadas de esta C o m i s a ­
r í a Genera l carecen de facul tades 
pa ra i m p o n e r ' s a n c i o n e s en m e t á l i c o , 
pero pueden p r o p o n e r a este O r g a ­
n i s m o Cen t r a l d i r ec t amen te las q ü e 



c rean o p o r t u n a s , a j u s t á n d o s e a las 
n o r m a s reguladas en la C i r c u l a r 467. 

Actas por infracciones y Organismos a 
los que debe remitirse 

A r t , 8.° Las in f racc iones que se 
c o m p r u e b e n en mercados , puestos, 
e s tab lec imien tos detal l is tas , t ahonas , 
e t c é t e r a , d e b e r á n acredi tarse •me­
d i a n t e e l l e v a n t a m i e n t o <ie actas 
( C i r c u l a r 37) que f o r m a l i c e n los 
Inspectores o encargados de la v i g i 
l a n c i a , des t inados a l efecto, y é l 
cu rso de los m i s m o s p o d r á ser e l 
s iguiente : 

a) A la F i s c a l í a P r o v i n c i a l de 
Tasas c u a n d o se t r a t é de i n f r a c c i o ­
nes a l a L e y de 30 de Sep t i embre 
de 1940. 

h ) A la j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a , s i 
se refiere a hechos d e l i c t i v o s c o m u ­
nes p reven idos en el C ó d i g o Pena l 
de 23 d é D i c i e m b r e de 1944, o a r t i c u ­
l o 1.° del Decre to-Ley de 30 de Agos­
to de 1946. 

c) A esta C o m i s a r í a Genera l , si se 
t ra ta de i n f r acc iones de se rv ic io san ' 
c lonadas p o r la C i r c u l a r 467, 

Delitos encuadrados en el. Decreto-Ley 
de 30 de Agosto de de 1946 

A r t . 9.° C u a n d o en l a J n s t r u c c i ó n 
de expediente los Delegados p r o v i n ­
c ia les o locales observen i n f r a c c i o ­
nes que presenten los caracteres de 
d e l i t o a que se refiere e l a r t í c u l o 2 0 
de l Decreto- ley de 30 de Agos to de 
1946, r e m i t i r á n las ac tuaciones a 
esta C o m i s a r í a Genera l ( I n s p e c c i ó n 
Genera l ) Con las correspondientes 
propuestas de s a n c i ó n , c o n a r reg lo 
a las n o r m a s establecidas en l a 
C i r c u l a r 467, s i n p e r j u i c i o de que 
p o r este O r g a n i s m o Cen t ra l se decir 
d a sobre la u l t e r i o r t r a m i t a c i ó n y 
p ropues ta a l a F i s c a l í a Supe r io r de 
Tasas, a fines de lo preceptuado en 
el a r t í c u l o d é c i m o del repe t ido De­
c r e to -Ley . 

Aplicación del artículo 8.° de esta Circu­
lar por las Delegaciones Provinciales 
A r t . 10. E l a r t i c u l o 8.° de la pre­

s e n t é C i r c u l a r es ap l i cab l e a las De­
legaciones P r o v i n c i a l e s respecto al 
curso de los expedientes, deb i endo 
é s t a s y las Locales da r cuenta a este 
D e p a r t a m e n t o de cuantas remis iones 
de ac tuac iones e f e c t ú e a la F i s c a l í a 
de Tasas y j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a al 
a m p a r o de los apar tados a) y b) de 
de d i c h o a r t í c u l o . 

Los Ayuntamientos pueden retirar licen­
cias concedidas por seis meses. —Cupos 

A r t , 11 . S in p e r j u i c i o de estas 
sanciones , pueden los A y u n t a m i e n ­
tos p r i v a r de l icenc ias concedidas , 
c u y a s a n c i ó n equ iva le a l a dispuesta 
e n el a r t i c u l o 43 de la L e y de 24 de 

" J u n i o de 1931, respecto •a r e t i r ada 
de cupos , procediendose a la re t i ra­
d a de los mi smos , c u a n d o existan, 
c o m o en c a r n é y pescado, no obs­
t an t e ser a r t í c u l o s no rac ionados . 

De acue rdo c o n las n o r m a s d i c t a ­
das sobre esta m a t e r i a , los A y u n t a ­
m i e n t o s a t e m p e r a r á n a ellas su ac­
t u a c i ó n y so lamente r e t i r a r á n l i c e n ­
cias de cupos p o r p e r í o d o no supe­
r i o r a seis meses, deb iendo p r o p o n e r 
a esta C o m i s a r í a Genera l las sancio­
nes p o r t i e m p o supe r io r a l i n d i c a d o 
o de c a r á c t e r i n d e f i n i d o . 

Vigilancia de peso y calidad de pan por 
los Ayuntamientos. —Sanciones 

A r t . 12. De acuerdo c o n el a r t í c u ­
l o n o v e n o de l Decre to expresado, 
e j e r c e r á n l a v i g i l a n c i a de peso y ca­
l i d a d d e l p a n en las t ahonas y des­
pachos , p r o p o n i e n d o a l Delegado 
p r o v i n c i a l ( G o b e r n a d o r c i v i l ) las 
sanciones respecto a r e t i r ada de car-
t i l l a jes , cuya a u t o r i d a d r e s o l v e r á l o 
pe r t inen te , s i empre que no exceda 
de seis meses, y p r o p o n i e n d o a e s í e 
O r g a n i s m o c e n t r a l las super iores a 
este p e r í o d o de t i e m p o . 

Vigilancia del oficio circular de la Comi­
saría General de 30 de Julio de 1946 so­
bre persecución en defraudaciones de pan 

Q u e d a en v i g o r e l o f i c i o c i r c u l a r 
de 30 de J u l i o de 1946 de é s t a Cor r i i -
s a r í a Genera l sobre p e r s e c u c i ó n en 
def raudac iones en el peso y c a l i d a d 
d(*\ pan de r a c i o n a i n i e n i o ( « R e v i s t a 
de L e g i s l a c i ó n » n u m e r o 15, de 15 de 
Agosto de 1946, p á g i n a 912), que las 
C o r p o r a c i o n é s m u n i c i p a l e s c u i d a r á n 
de su m á s exacto c u m p l i m i e n t o s in 
m á s m o d i f i c a c i ó n que poder e levar 
a ios Delegados p r o v i n c i a l e s p ro ­
puestas c o n referencia a l o dispuesto 
en el a r t í c u l o 5 .° , a las cuales d i chas 
au to r idades a c c e d e r á n procedienjdo 
a l a a d s c r i p c i ó n de los cupos p e r t i ­
nentes, s i c u e n t a n con h o r n o s ade­
cuados . ' • . 

Competencia de los Ayuntamientos 

b ) NORMAS ESPECIALES 
C a r n e 

A r t . 13. L a compe tenc ia de los 
A y u n t a m i e n t o s queda a t r i b u i d a a l a 
carne en fresco, e x c e p t u á n d o s e t o d o 
lo r e l a t ivo a i n d u s t r i a l i z a c i ó n . 

Facultad de los Municipios para organi­
zación de Mataderos, entradores y sus 

funciones 

A r t . 14. S e r á f a c u l t a d de los M u ­
n i c i p i o s la o r g a n i z a c i ó n de sus m a ­
taderos, d e t e r m i n a c i ó n de los en t ra ­
dores y func iones de é s t o s , y , a t a l 
fin, se t e n d r á n presentes las n o r m a s 
siguientes: -

Sacrificio de ganado necesita con'duce 
para su transporte 

a) D e b e r á sacrif icarse las reses 
en e l Ma tade ro m u n i c i p a l , y , si ca­
reciese de é l , en el m á s i n m e d i a t o , 
pero la carne sacr i f icada n o p o d r á 
c i r c u l a r si no va a c o m p a ñ a d a de u n 
conduce e x p e d i d o p o r e l A l c a l d e d e l 
M u n i c i p i o a d o n d e pertenezca e l M a ­
tadero . 

Organización del abastecimiento de >«•> 

b ) E l abas tec imien to de carn 
p o d r á organizarse p o r u n o de los 68 
g u í e n l e s sistemas: 

1,° P o r m e d i o de los habituaie-
entradores c o m o personas indivi 
duales . 
. 2 .° P o r m e d i o de los e n t r a d o r » 

agrupados en ent idades . 
3.° A d j u d i c á n d o s e la exclusiva de 

en t r ada a l g r u p o de entradores, ga, 
naderos o ca rn i ce ros c o n p e r s o n a l ú 
d a d j u r í d i c a d e t e r m i n a d a que e ¿ 
concurso of rezcan y afiancen con 
g a r a n t í a s abastecer el mercado a me­
n o r p rec io , o estableciendo puestos 
d e v é n ta d e / c a r n e a precio inferior 
a l de tasa. 
. 4 .° A u t o r i z a n d o a l a s . colectivi­

dades que tengan despachos apro­
piados a en t r a r las reses necesarias 
pa ra sus asociados. 

Este s is tema p o d r á coexis t i r con 
los n ú m e r o s 1,° y 2.°, pero no con 
e l 3.°. 

Cupos de tocino y manteca. —Ucencias 
para apertura 

A r t . 15. T e n d r á n presente que los 
despachos de carne t ienen adscrito 
c a r t i l l a j e pa ra t o c i n o y manteca, y 
p o r e l lo se a b s t e n d r á de conceder l i ­
cenc ias—como n o sea para apertu-
r a r mercados—sin con ta r con la De­
l e g a c i ó n P r o v i n c i a l , y, as imismo, en 
vez de r e t i r a r l i cenc ias , a c o r d a r á n 
la r e t i r ada de cupos proponiendo 
p o r i g u a l t i e m p o a l Gobernador c i ­
v i l , c o m o Delegado de Abastecimien­
tos, los de t o c i n o y manteca, con el 
fin de que las m e d i d a s sean parale 
las y de acuerdo c o n e l a r t í c u l o 2.° 
de esta C i r c u l a r , 

Precios de consumo al público 
Art .0 16. L o s A y u n t a m i e n t o s fija­

r á n los despieces y e l precio en con­
s u m o a l p ú b l i c o , t en iendo é n cuenta 
que el p r ec io en cana l no debe so­
brepasar a l fijado en O r d e n del M i ­
n i s t e r io de A g r i c u l t u r a de fecha 29 de 
A b r i l de 1946, y que el beneficio del 
t ab la je ro p o r res v a c u n a no deoe 
pasar de 200 pesetas y de 12 pesetas 
p o r res lardar. 

Lugar de compra de las reses. —La Comi­
saría General los fijará periódicamente 

A r t . 17. L a C o m i s a r í a Generare-
s i g n a r á p e r i ó d i c a m e n t e -^nio 
de c o m p r a en que cada ^ ¿ ^ Q . 
puede a d q u i r i r las reses. y es | f sis. 
c e d e r á a l abas tec imiento por for, 
t ema que se h a y a acordado c ^ ^ 
m e se d ispone en e i a r t i cu i 

¡ esta C i r c u l a r . 

Vigilancia, calidades y P^c'0 

Leche fresca 

I A r t . 18. E n este produCt0 época» 
n i c i p i o s p r o c e d e r á n como cUi-
no rma le s , v i g i l a n d o ca l idau ^ 
d a n d o de que se c u m p l a n 
cios fijados. 

I 



netencia de los Municipios para su 
C0™ intervención 

Huevos 

Art. 19- Q 1 1 6 ^ c o n f e r i d a a los 
Muoicipi08 l a c o m p e t e n c i a para i n -
f rvenir en toda l a m a t e r i a de hue-
, tanto los cor r ien tes c o m o los 
jen'0II1rnados G. A . T . , a s í c o m o el 
control, porcentaje y n o r m a s sobre 
'ngreso'en c á m a r a s f r i g o r í f i c a s y su 
alniacenamiento. 

Comisaría Generai designará mercados 
de adquisición 

Pescado ~ 

Art. -20. E n mate r i a de pescado 
]a C o m i s a r í a Generai d e s i g n a r á mer ­
cados de o r igen donde , los A y u n t a ­
mientos ^ debeti a d q u i r i r el pescado 
con lá m i s i ó n de proceder a l acer­
camiento a pue r to^ y lugares de con ­
sumo, 
tos Delegados provinciales pueden reali­

zar redistribución de mercado 

Los Gobernadores c iv i l e s , c o m o 
Delegados p r o v i n c i a l e s de A b a s t e c í - j 
mientos, p o d r á n r ea l i za r una redis-1 
tribución de los mercados s e ñ a l a d o s 1 
de origen entre los A y u n t a m i e n t o s 
de su p rov inc i a ; es dec i r , que fijarán 
a cada A y u n t a m i e n t o e l l uga r d o n ­
de deban a d q u i r i r c u a n d o sean va­
rios los fijados, a s í c o m o si so lamen­
te deben real izar l a a d q u i s i c i ó n los 
de las capitales de p r o v i n c i a , y des­
de aUí proceder a l a r e e x p e d i c i ó n a 
los d e m á s m u n i c i p i o s rura les . 

Vigilancia de calidades, precios y pesos 
y de reexportaciones 

Art. 21. Los A y u n t a m i e n t o s ejer-
cerán a d e m á s la v i g i l a n c i a sobre el 
pescado, c u i d a r á n de la d i s t r i b u c i ó n 
eptre los detall istas, v i g i l a r á n pre­
sos, pesos y cal idades , c u i d a r á n asi­
mismo de que las reexpor tac iones 
desde el me rcado c e n t r a l — d o n d e 
exista—de la c a p i t a l a los pueblos 
«e la p r o v i n c i a se e f e c t ú e c o n no r ­
malidad en las cant idades o p o r c e n -

Jes_ que s e ñ a l e , c u i d a r á n especial-
ente de que n o se d i s t r a i g a n c a n t i ­
les de pesca s in pasar p o r los 
r<ra(ios centrales, y c o m p r o b a r á n 

fif>!ias carit idades r ec ib idas corres-
p d a n a las expor tadas . 

™tas, hortalizas g legumbres frescas 

regjp^'enda a los Ayuntamientos la 
de Cl0n de sus mercados y vigilancia 

Precios y márgenes comerciales 

erp^i^' T o d a la r e g u l a c i ó n de los 
Art. 22 

(ftiubr OS frutas, h o r t a l i z a s y le ­
da a | 68 Pescas queda encomenda -
CÍÓQ °jS A y u n t a m i e n t o s , s in l i r a i t a -
c,íidar ni l í§l^n g é n e r o , deb i endo 
CÍOs (le^SP8cialmente de que los pre-
ar que ] S a ŝ  c u m p l i m e n t e n y v i g i -

^-tall tnargen€s de mayor i s t a s 
^Peci^i 8tas se observen, t en iendo 

ia euidado de que en los casos 

u el q^e sumados los m á r g e ­

nes sea i n f e r i o r a l de tasa en consu ­
m o , ios deta l l is tas v e n d a n a l p ú b l i c o 
e s t r i c tamente a l p r e c i o que corres 
p o n d a , p a r t i e n d o de la a s i g n a c i ó n 
en los boletos que se les f a c i l i t e . 

I g u a l m e n t e , l a C o m i s a r i a Genera l 
p o d r á s e ñ a l a r mercados de o r i g e n 
d o n d e deban a d q u i r i r s e a lgunos de 
estos p r o d u c t o s . 

Disposiciones finales 

Puestos reguladores. —Los establecerán 

ios Ayuntamientos 

A r t . 23. L o s A y u n t a m i e n t o s c u i -
d a r á n ^ especia lmente de establecer 
puestos reguladores pa ra consegui r 
d i s m i n u c i ó n en los prec ios que se 
les e n c o m i e n d a . 

A r t . 24. F a c i l i t a r á ñ a los Gober­
nadores c iv i l e s c o m o Deleg idos p r o ­
v inc ia l e s cuantos datos e s t a d í s t i c o s 
les fueren so l ic i tados , los que m e n -
sua lmen te r e m i t i r á n a esta Comisa­
r í a General estado de cant idades , 
va r i edades y precios que h a y a n re­
g i d o . . . 

Resoluciones dictadas por los Ayunta­
mientos ajenas a sus facultades de abas­
tos, aunque tengan conexión con las mis­
mas, no son recurribles en alzada ante 

Organismos de Abastecimientos 

A r t , 25. Las resoluciones que d ic ­
ten y no sean consecuencia de las 
func iones que se les e n c o m i e n d a en 
esta C i r c u l a r , a u n c u a n d o tengan 
c o n e x i ó n c o n las m i s m a s , c o m o , po r 
e j emplo , d e n e g a c i ó n de l i cenc ias po r 
c o n t r a v e n i r preceptos de p o l i c í a o 
s an idad , aper turas é n zonas p r o h i b i ­
das, d e n e g a c i ó n de permisois de u b i ­
c a c i ó n , etCi, no s e r á n r e c u r r i b l e s en 
a lzada ante los O r g a n i s m o s de Abas­
t ec imien tos , p u d i e n d o los per jud ica­
dos hacer uso de los derechos c o n ­
signados en la l e g i s l a c i ó n general , 
e j e rc i t ando los recursos de reposi­
c i ó n y contenc ioso a que se ref iere 
l a L e y de 22 á h J u n i o de 1894, regla­
m e n t o para su a p l i c a c i ó n y la base 
59 de la L e y de . Bases de A d m i n i s ­
t r a c i ó n L o c a l , de 17 de J u n i o de 1945. 

Vigencia, 1 de Octubre de 1946 

A r t . 26. L a presente C i r c u l a r co­
m e n z a r á a r eg i r el d í a 1.° de O c t u b r e 
de l a ñ o ac tua l , y los Delegados pro^ 
v inc i a l e s q u e d a n facu l tados desde 
esta fecha para t r a n s m i t i r á los A y u n ­
t a m i e n t o s p a u l a t i n a m e n t e las f u n ­
c iones que esta d i s p o s i c i ó n les en­
c o m i e n d a , d a n d o cuenta a esta Co.-
m i s a r í a Genera l . 

Las funciones inspectoras en pesos, calU 
dades y márgenes se ejercerán desde la 
publicación en.el BOLETIN OFICIAL DEL 

ESTADO 
A r t . 27. N o obstante l o dispuesto 

en e l a r t í c u l o an te r io r , las func iones 
inspec toras en pesos, ca l idades y ob­
servanc ia de m á r g e n e s comerc ia les 
s e r á e jerc i tada desde la p u b l i c a c i ó n 

de l a m i s m a en el B O L E T I N O F I ­
C I A L D E L E S T A D O . 

M a d r i d , 23 de Sep t i embre de 1946. 
— E l C o m i s a r i o g e n é r a l , R u f i n o B e l -
t r á n . 

Pa r a supe r io r c o n o c i m i e n t o : E x c e ­
l e n t í s i m o s s e ñ o r e s M i n i s t r o s de I n ­
d u s t r i a y C o m e r c i o , G o b e r n a c i ó n 
y A g r i c u l t u r a , 

Pa r a c o n o c i m i e n t o : I l u s t r í s i m o s se­
ñ o r e s F i s c a l supe r io r de Tasas y 
Comisa r io s de Recursos. 

Pa r a c u m p l i m i e n t o : E x c e l e n t í s i m o s 
s e ñ o r e s Gobernadores c iv i l e s . D e ­
legados p r o v i n c i a l e s de Abas t ec i ­
mien tos y T ranspor t e s , y A l c a l d e s 
delegados locales. , 3100 

Insütúto Nacional de Colonización 
De acue rdo c o n el Decre to de 9 de 

Agosto de 1946 {Bolet ín Of ic ia l de l 
Estado de 5 de Sept iembre) , esta D i ­
r e c c i ó n Genera l d e C o l o n i z a c i ó n 
c o n v o c a en t re los ag r i cu l to re s de 
t o d o el t e r r i t o r i o n a c i o n a l ü n c o n ­
curso pa ra diez p r e m i o s o s u b v e n ­
ciones de c i n c u e n t a m i l pesetas cada 
u n o , a l que p o d r á n op t a r los padres 
de f a m i l i a Campesinas numerosas , 
que tengan en l o a c t u a l i d a d q u i n c e i 
o m á s h i jo s , de los cuales diez p o r 
l o menos v i v a n bajo su potes tad . 
C u a n d o en defecto de los padres 
exista persona encargada de su cus­
t o d i a , se o t o r g a r á el benef ic io a l c a n ­
zado exc lus ivamen te a los h i j o s y 
t e n i e n d o a q u é l l a p e r s o n a l i d a d ú n i ­
camen te para s o l i c i t a r l o en n o m b r e 
y a f a v o r de sus representados. 

A q u e l l a s personas que s o l i c i t e n 
t o m a r par te en el concur so , debe­
r á n presentar los s iguientes d o c u ­
mentos : 

1. ° Ce r t i f i cado o cer t i f icados de 
m a t r i m o n i o , caso de que el s o l i c i ­
t an te h u b i e r a c o n t r a í d o u n a o m á s 
n u p c i a s . 

2. ° Ce r t i f i cado de n a c i m i e n t o - d e 
cada u n o de los h i jos . 

3. ° Ce r t i f i cado d e antecedentes 
penales . 

4. ° Ce r t i f i c ado de l A l c a l d e de l a 
l o c a l i d a d en el que consie , ent re 
o t ros , los s iguientes ex t remos: 

a) R e l a c i ó n de Hijos que T i v e n 
d e l so l i c i t an te , i n d i c a n d o qu ienes 
de é s t o s v i v e n bajo su potestad d e l 
pad re o d e l representante en caso 
de « u s e n c i a o d e f u n c i ó n de l p r i ­
m e r o . 

b ) I n d i c a c i ó n expresa de que n o 
es p r o p i e t a r i o de finca o fincas r ú s ­
t icas , y s in embargo e s t á d e n t r o de 
la c o n d i c i ó n de l a b r a d o r , 



c) C o n d u c t a de l in teresado. \ 
5 ° Cer t i f i cado ex t end ido p o r e l j 

Sr, C u r a P á r r o c o de l a l o c a l i d a d . j 
6.° Cuantos antecedentes y c i r ­

cuns tanc ias personales es t imen los 
in teresados p u e d a n ser m é r i t o s en 
su favor para la finalidad del con­
c u r s ó . 

Las ins tanc ias , c o n l a d o c u m e n ­
t a c i ó n que se a c o m p a ñ e , d e b e r á n 
tener entrada^en e l Regis t ro Genera l 
d e l I n s t i t u t o ( A v e n i d a de l G e n e r a l í ­
s i m o , 31 , M a d r i d ) den t ro de l p lazo 
de u n mes, a con ta r d e l d í a de l a 
p u b l i c a c i ó n de este c o n c u r s o en el 
B o l e t í n Of ic ia l del Estado. 

E l Consejo N a c i o n a l de C o l o n i z a ­
c i ó n , a l a v i s ta de las ins tanc ias pre­
sentadas, p r o p o n d r á a l E x c e l e n t í s i ­
m o s e ñ o r M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a a 
aque l los sol ic i tantes que a su j u i c i o 
sean merecedores a los p r e m i o s ob­

j e t o de este concu r so , 
M a d r i d , 16 de Sep t iembre de 1946. 

— É l D i r e c t o r ' g e n e r a l , M o n t e r o . 
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Oipiíaiíii proTÉctal de LeÉ 
Concurso de destajos para la ter­

m i n a c i ó n del C. V . d e Va lde ra s a 
Campazas . 

Presupuesto to ta l 919.332.65 pese­
tas. F i a n z a p r o v i s i o n a l 4.000 pesetas. 

D o c u m e n t a c i ó n de man i f i e s to en 
l a S e c r e t a r í a de la C o r p o r a c i ó n , en 
l a que t a m b i é n se p o d r á n presentar 
p ropos ic iones deb idamen te r e in te ­
gradas d u r a n t e e l p lazo de 10 d í a s 
h á b i l e s contados a p a r t i r de l s igu ien ­
te a l a p u b l i c a c i ó n d e l a n u n c i o en 
e l BOLETÍN OFICIAL de la p r o v i n c i a , 
de diez a trece. 

L a ape r tu ra de p ropos ic iones ten­
d r á l u g a r en el Pa l ac io p r o v i n c i a l a 
las doce horas de l s iguiente d í a h á ­
b i l a l en que t e r m i n e el p lazo ante 
N o t a r i o . 

L e ó n , 26 de Sep t iembre de 1946,— 
E l Presidente , P, L , J u a n del R í o 
Alonsep. . 

3101 N ú m . 506 . -34 ,50 ptas. 

ú l t i m o , l a o p o r t u n a p ropues ta de su­
p l e m e n t o de c r é d i t o s , c o n cargo a l 
s u p e r á v i t d e l e j e rc ic io an te r io r , p o r 
3.6O0 pesetas, para reforzar v a r i o s 
c a p í t u l o s que se h a l l a n insu f i c i en te ­
men te dotados de l presupuesto en 
v igo r , queda de m a n i f i é s t o a l p ú b l i ­
co p o r espacio de q u i n c e d í a s en la 
S e c r e t a r í a m u n i c i p a l el o p o r t u n o 
expediente pa ra o í r r ec lamac iones . 

Gra j a l de Campos . 25 de Sept iem­
b r e de 1946.—El Alca lde-Pres iden te , 
M a n u e l M a r t í n e z . 3097 

AdministraciéD de lostiEia 

Idninístracióii municipal 
A y u n t a m i e n t o de 
Gra ja l de Campos 

H a b i é n d o s e aco rdado p o r este 
A y u n t a m i e n t o de m i Pres idencia en 
s e s i ó n ce lebrada e l d í a 31 de Agosto 

Juzgado de i n s t r u c c i ó n de L a Vecil la 
D o n A n t o n i o M o l l e d a Represa, Juez 

de i n s t r u c c i ó n de la v i l l a y p a r t i ­
do de L a V e c i l l a , 

Ruega a todas las A u t o r i d a d e s y 
o r d e n o a los -Agentes de la P o l i c í a 
j u d i c i a l , p r o c e d a n a detener y tras­
l a d a r a d i s p o s i c i ó n de este Juzgado, 
a los autores de l r o b o de dos m i l se­
tecientas pesetas, en b i l le tes d e l B a n ­
co de E s p a ñ a , efectuado d u r a n t e la 
n o c h e de l 21 a l 22 de l a c tua l mes de 
Sept iembre , en el d o m i c i l i o de A n ­
gel G a r c í a R o d r í g u e z , de L l o m b e r a . 

I n d i c á d a s gestiones i r á n d i r i g i d a s 
a r ecupera r el l odo o par te de l m e ­
t á l i c o r o b a d o y detener a las perso 
ñ a s en c u y o poder se encuent re si 
de j an de ac red i t a r c u m p l i d a m e n t e 
su l e g í t i m a a d q u i s i c i ó n p proce­
denc i a . 

A s í l o dispuse en s u m a r i o n ú m e 
r o 65 de 1946 que i n s t r u y o p o r r o b o 

D a d o en L a V e c i l l a , 25 de Sep­
t i e m b r e de 1946 ,—Anton io M o l l e d a 
— E l Secretar io, M a r i a n o Velasco. 
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A s í l o dispuse en ejecutoria d im 
nan l e de l a causa n,0 125 de 194̂  
p o r h u r t o , con t r a los referidos pg* 
nados . 

L e ó n , 24 de Sept iembre de 1946 
E l Secretar io j u d i c i a l , V a l e n t í n Per 
n á n d e z . ^ 

C é d u l a de n o t i f i c a c i ó n 
P o r la presente se hace saber a l 

p e r j u d i c a d o Cons t an t ino Narganez 
G a r c í a , es tudiante , y v e c i n o que fué 
de L e ó n , y ac tua lmen te en i g n o r a d o 
pa rade ro , que p o r sentencia de la 
l i m a . A u d i e n c i a P r o v i n c i a l de esta 
c i u d a d , de fecha diez de M a y o de 
m i l novecientos cuaren ta y seis, que 
d e f i n i t i v a m e n t e queda en su poder 
la « G a b a r d i n a » que el d í a c i n c o de 
M a r z o de m i l novec ien tos cuaren ta 
y dos, le fué h u r t a d a p o r los pena­
dos E n r i q u e Guer re ro B l a n c o y M a ­
n u e l R a m ó n L ó r e z M a r t í n e z , en el 
C ine « M a r y » m i e n t r a s se p royec t aba 
u n a p e l í c u l a . 

Requisitorias 
B ü s t a m a n t ^ A z c á r r a g a , Carlos, de 

36 a ñ o s , sol tero , v ia jan te , h i j o de M i -
guel y F ranc i sca , n a t u r a l de Madrid 
que d i j o h a b i t a r en d i c h a capital ' 
ca l le de Preciados , s i n n ú m e r o , conu 
p a r e c e r á ante este Juzgado m u n i c i ­
p a l , s i to en la ca l le P i lo tos de Re-
guera l n ú m e r o 6, el d í a ocho de No­
v i e m b r e , a las once horas, para la 
c e l e b r a c i ó n de l j u i c i o de faltas que 
se le sigue c o n e l n ú m e r o 47^ de 
1946, sobre estafa, y a cuyo acto de­
b e r á comparece r c o n los testigos y 
m e d i o s de p r u e b a que tenga por 
convenien te a su defensa^ 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a l de­
n u n c i a d o Car los Bus taman te Azcá­
rraga, e x p i d o y firmo la presente ett 
L e ó n a 13 de Sep t iembre de 1946,— 
E l O f i c i a l h a b i l i t a d o , ( i legible) . 
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A l o n s o Diez, J o s é , de 19 a ñ o s , sol-
teto; p e ó n de a l b a ñ i l , na tu ra l de 
L e ó n , h i j o de A n g e l y Severiana, que 
estuvo d o m i c i l i a d o en la calle de 
Pue r t amonedas n ú m e r o 9 de esta 
c a p i t a l , h a l l á n d o s e en ignorado pa­
radero , c o m p a r e c e r á ante este Juzga­
do M u n i c i p a l , s i to en la qalle -Pilo­
tos de Regueral n ú m e r o 6, el d í a 13 
de N o v i e m b r e a las once horas, para 
la c e l e b r a c i ó n d e l j u i c i o de fo^f* 
que se le sigue c o n el n ú m e r o 417 
de 1946, sobre h u r t o y a cuyo acto 
d e b e r á comparece r c o n los testigos 
y med ios que tenga p o r conveniente 
a. su defensa. , f 

Y pa ra q u e s i rva de c i t a c i ó n al de­
n u n c i a d o Jos^ A l o n s o Diez, expido 
y firmo la presente en L e ó n , a p ae 
S e p t i e m b r e de 1 9 4 6 , - E 1 Of ic ia l ha­
b i l i t a d o , ( i l eg ib le ) . 

ANUNCIO PARTICULAR^ 

J u n t a L o c a l de Fomento Pecuario de 
Soto de la Vega 

E l d í a 13 de O c t u b r e P r ó x i n ^ s a 
las diez de l a m a ñ a n a , en ** . ^ 
A y u n t a m i e n t o se p r o c e d e r á â  a ^ 
basta, p o r pujas a l a N 3 0 3 ' , ^ n o 
pastos y ras t rojeras de este te 
m u n i c i p a l , ' j ^e 

Soto de la Vega. 23 de S e p » 6 1 ^ 
de 1946.-
m í o . 
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- E l Presidente, Jose 

N ú m . 505 . -16 .50 .J** 
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I m p . de l a D i p u t a c i ó n p r o 
VÍDCÍÍ 


